
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.992 - RN (2013/0104642-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DIONÍSIO CERQUEIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO ADQUIRIDO. 
REGIME DA LEI 6.950/1981. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que, no objeto recursal fixado, 
negou seguimento ao Recurso Especial por aplicação da Súmula 211/STJ, e por 
falta de demonstração da divergência jurisprudencial (art. 105, III, "c", da CF). 
2. Não se conhece de Agravo Regimental que deixa de impugnar 
especificamente a fundamentação do decisum atacado (item 1 supracitado). 
Incidência da Súmula 182/STJ. 
3. Agravo Regimental não conhecido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 25 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DIONÍSIO CERQUEIRA DE ARAÚJO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso (fls. 174-177/STJ).

A parte agravante alega que a segurança jurídica somente se consolidaria se o 

Tribunal de origem tivesse ouvido a Contadoria. Reitera a matéria de fundo no sentido de que 

faz jus a receber a aposentadoria com base no direito adquirido ao regime jurídico da Lei 

6.950/1981.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.6.2013. 

Não se pode conhecer da irresignação.

No presente Regimental, a parte agravante não impugna os fundamentos do 

mérito da decisão recorrida, que assim examinou a controvérsia:

A irresignação não merece acolhida. 
O Tribunal de origem consignou (fls. 78-80, e-STJ):

De logo, afasto  preliminar de prescrição do fundo 
do direito. É que nas relações jurídicas de trato sucessivo, a 
prescrição não incide sobre o fundo de direito, atingindo apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da 
ação.

Quanto ao mérito o propriamente dito, assiste razão 
ao INSS.

A aposentadoria deve se reger pelas regras 
vigentes ao tempo da inativação do interessado, salvo anterior 
aquisição do direito subjetivo à aposentadoria.

No caso do  autos, embora o julgador tenha 
entendido que o postulante tenha implementado as condições 
necessárias à concessão  do benefício, quando da vigência da Lei 
nº 6.950/81, tal não condiz com a  realidade dos autos. Esta claro 
na própria inicial que, na vigência da referida Lei, foram 
implementados os requisitos para concessão de aposentadoria 
proporcional de tempo de serviço e, sendo assim, necessitaria, à 
época da respectiva implementação, de requerimento expresso da 
parte para obtenção do benefício. O autor somente teria direito à 
aplicação do teto de salário de contribuição, prevista na Lei nº 
6.950/81 (20 salários mínimos de referência a ,se preenchidos os 
req isitos para concessão de aposentadoria por tempo  de serviço 
integral, qua seja, 35 anos. Esse é que conferiria o direito de 
requerer a revisão do cálculo  inicial do beneficio nos termos que 
fora proposta na presente ação.

Por outro lado, ainda que se entendesse 
implementada as condições necessárias à obtenção do beneficio, 
no período pleiteado, também não assistiria razão ao demandante.

É que a fixação do novo teto do salário de 
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beneficio, empreendida com a edição da Lei nº 7.787/89 (que 
alterou o limite de 20 para 10 salários), apenas aparentemente 
representou prejuízo aos segurados, posto que cálculo realizado, 
antes da vigência da aludida lei, tinha por base o salário mínimo de 
referência e não o piso nacional de  salários, grandeza que  passou 
então a ser considerada, sob o nome singelo de salário mínimo 
sendo certo, mais que o segundo representava o dobro do 
primeiro.

Com respeito aos  arts. 52 e 144, da Lei 8.213/91, a irresignação 
não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor 
sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. (...) A falta de 
prequestionamento da questão federal, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 
especial (...).

(REsp 872.706, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJ 22.2.2007).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no 
presente caso, impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Confira-se o precedente:

TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
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ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO.

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

4. Recurso especial não-conhecido.

(REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).  

A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que não se conhece de Agravo Regimental que não ataca especificamente os 

fundamentos da decisão recorrida, de forma a demonstrar que o entendimento esposado 

merece modificação. Assim, não bastam alegações genéricas em sentido contrário às 

afirmações da decisão agravada.

Dessa forma, a ausência de impugnação especificada faz incidir na espécie a 

Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido, os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO - FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS INVOCADOS NA 
DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE, ENSEJANDO A MANUTENÇÃO DO DECISUM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS - SÚMULA 182/STJ - RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

I. Em razão do princípio da dialeticidade, deve a agravante 
demonstrar de modo fundamentado o desacerto da decisão agravada.

II. "É inviavel o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." súmula 182/STJ.

III. Agravo regimental não conhecido (AgRg na Pet 7.440/DF, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 14/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. (PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA DO DETRAN QUE 
INSTITUIU O MANUAL DE PROCEDIMENTO DE REGISTRO E 
LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS. GRAVAME DE RESERVA DE 
DOMÍNIO. ANOTAÇÃO QUE SÓ PODE SER CONSIGNADA EM FAVOR 
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DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. EXIGÊNCIA LEGAL. ART. 123, I, DO 
CTB. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUMULA 282 E 356 DO 
STF). FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. Revela-se inviável a análise do Agravo Regimental, cuja 
fundamentação não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, in casu, a ausência de prequestionamento do dispositivo legal apontado 
como violado ante a incidência inarredável da Súmula 182 do STJ, que preceitua o 
seguinte: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

2. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 753.564/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 21/05/2007 p. 545).

Por tudo isso, não conheço do Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0104642-7 REsp 1.374.992 / RN

Números Origem:  200684000042643  413309

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIONÍSIO CERQUEIRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIONÍSIO CERQUEIRA DE ARAÚJO
ADVOGADO : JOSÉ MARIA GAMA DA CAMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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